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Autos n.º 0708198-17.2019.8.01.0001 

Classe Ação Popular

Autor EMERSON OLIVEIRA JARUDE THOMAZ

Réu Estado do Acre

Decisão

Recebo a petição inicial e a emenda de p. 138/141. 

Cuida-se de pedido de tutela provisória formulada em ação popular intentada por 

EMERSON OLIVEIRA JARUDE THOMAZ atacando ato do senhor Governador do 

Estado e do Secretário da Casa Civil, estando no polo passivo o ESTADO DO ACRE e 

também a pessoa jurídica MANAUS AEROTAXI PARTICIPAÇÕES LTDA. 

Segundo consta da inicial, o Governo do Estado do Acre, no dia 25 de Junho de 

2019, através da Secretaria de Estado da Casa Civil, no Diário Oficial nº 12.578, publicou 

Aviso de Licitação, pregão por registro de preços nº 038/2019, tendo por objeto a contratação 

de empresa especializada em serviços de fretamento de aeronave executiva a jato, visando 

atender as necessidades do Gabinete do Governador Gladson Cameli (p. 2). Alega que a 

Manaus Aerotáxi foi a vencedora do certame, com contrato superior a cinco milhões de reais 

por um período de 12 meses. 

Informa que, em face da notória crise financeira pela qual passa o Estado do Acre, 

a contratação de tal serviço é de toda impertinente, ferindo o patrimônio público e a 

moralidade administrativa. Conclama que, com o valor do aluguel da aeronave, seria possível 

comprar 3.456 passagens aéreas em voos regulares. Diz que referido ato administrativo não é 

aceitável, havendo descumprimento da máxima da proporcionalidade. 

Desta forma, entendendo presentes os requisitos ensejadores da tutela provisória, 

finaliza requerendo a "suspensão do ato impugnado, Pregão por registro de preços nº 

038/2019, que tem como objeto a contratação de empresa especializada em serviços de 

fretamento de aeronave executiva birreatora a jato para atender às demandas do gabinete do 

Governador, sob pena de cominação de multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
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pelo não cumprimento da liminar" (p. 11).

Em suas informações (p. 42/57), o Estado do Acre levantou a preliminar de perda 

de objeto e ausência dos requisitos da tutela provisória de urgência. Proclamou que não há 

ilegalidade no processo licitatório, não havendo ofensa a qualquer princípio constitucional, 

estando ausente os requisitos para a concessão da liminar. 

Isso é o que competia relatar. 

Para a concessão da tutela provisória de urgência, não há diferenças entre a ação 

popular e as outras demanda, devendo estar presente os requisitos do art. 300 do CPC, que 

estabelece como requisitos da tutela de urgência "a probabilidade do direito" e o "perigo de 

dano ou o risco ao resultado útil do processo".

No caso dos autos, não há divergência fática, sendo o objeto cognoscível 

(unicamente deste momento processual) circunscrito a saber se há indícios mínimos de que o 

processo licitatório fere os princípios constitucionais da moralidade e a máxima da 

proporcionalidade. 

Digo, primeiramente, que a preliminar levantada pelo Estado às p. 44/46, no 

sentido de ter havido perda do objeto, é de todo impertinente. Sustentar que houve perda do 

objeto porque a licitação há foi homologada, havendo pedido apenas para a suspensão do 

processo licitatório, é o cumulo do formalismos processual e da burocratização inútil, que 

tantos males causam à jurisdição brasileira. O intenção do demandante é clara, como também 

é clara a causa de pedir próxima e remota. O objetivo da demanda é impedir que o dinheiro 

público seja despendido com o aluguel de aeronave para o suprimento das necessidades do 

Governador o Estado. A homologação da licitação, por isso, não torna o pedido superado. 

Muito pelo contrário, pois, com a homologação, o pedido ganha ainda mais reforço. E nem 

haveria necessidade de aditamento do pedido, como fez o autor (p. 138/141). Portanto, a 

preliminar fica desde logo rejeitada. 

No mais, o pedido de tutela provisória de urgência deve se rejeitado, uma vez que 

não está presente a probabilidade do direito. 

O Poder Judiciário deve possuir extrema cautela quando se trata de sindicabilidade 

das opções políticas levadas a termo pelos demais Poderes, em especial pelo Poder Executivo.  
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É justamente o caso dos autos. 

O Poder Executivo fez a opção política por eventual contratação, mediante pregão 

por registro de preço, de aeronave para atender as necessidades do Gabinete do Governador. 

A princípio, tal contratação é licita e se insere dentro da discricionariedade 

administrativa que detém o Poder Executivo de executar o orçamento público. Pode-se até 

discordar desta opção política, algo muito comum em uma democracia. Os administrados têm 

todo o direito de achar que os recursos públicos seriam melhor empregados caso o gasto fosse 

direcionado para a educação, segurança pública, saúde, assistência social, saneamento básico, 

pavimentação asfáltica etc.. No entanto, é bom lembrar que, em uma democracia 

constitucional, o Governador do Estado foi eleito justamente para fazer referidas opções 

políticas. 

A Lei nº 4.717/65, que regula a ação popular, logo em seu art. 2º, mencionas os 

casos em que haverá nulidade dos atos administrativo lesivos ao patrimônio das entidades 

públicas. Conquanto não se apresente com um rol numerus clausus, a expansão do raio de 

abrangência da nulidade está a depender de um vínculo finalístico com algumas das hipóteses 

previstas nas alíneas do art. 2º e de seu parágrafo único, o que evidentemente não é o caso dos 

autos.

De outro lado, a suposta nulidade baseada em violação a princípio constitucional 

aberto – a moralidade administrativa – estaria a depender, como expos o próprio demandante 

em sua petição inicial – de violação à máxima da proporcionalidade (adequação, necessidade 

e proporcionalidade stricto sensu). Todavia, a metódica da proporcionalidade foi pensada para 

a resolução de problemas relacionados à intervenção estação em direitos fundamentais, em 

especial das intervenções comissivas. E, ao que tudo indica, não há intervenção estatal no 

âmbito de proteção de um direito fundamental do demandante de modo a fazer atrair a 

aplicação da referida teoria. 

O que se vê dos autos, portanto, é uma alegação equivocada quanto ao uso da 

proporcionalidade como instrumento para a promoção da sindicabilidade dos atos 

administrativos, sindicabilidade baseada em violação ao princípio da moralidade 

administrativa. Mas, como já dito, a proporcionalidade como método não se presta a referida 
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finalidade. 

Em resumo, ainda que no contexto político se possa discordar do ato 

administrativo, ao menos em análise superficial (próprio das cognições não exaurientes), ele 

nada tem de ilegal. Portanto, não é passível de nulidade ou invalidação. 

Trata-se, tão-só, de demanda cujo objetivo é atacar a opção política levada a cabo 

pelo Governador do Estado, fato que, em princípio, não pode ser consertado pela via judicial. 

Desta forma, estando ausente a  probabilidade do direito, nego o pedido de tutela 

provisória de urgência. 

Desde logo esclareço que - unicamente quanto ao rito - a demanda deverá seguir o 

rito comum ordinário previsto no CPC, uma vez que o art. 7º Lei nº 4.717/65 encontra-se 

defasado.

Cite-se o Estado do Acre e a Manaus Aerotáxi para contestar o feito, no prazo de 

30 dias. 

A parte autora, e também os réus em contestação, deverão informar se possuem 

provas orais a serem produzidas em audiência, ou se é viável o julgamento antecipado. 

Intime-se. Cite-se.  

Rio Branco-(AC), 29 de julho de 2019.

Anastácio Lima de Menezes Filho
Juiz de Direito
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